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de de  Informação, com a  criação de um verdadeiro  código de boa










































tanto  ou  quanto  negativa,  através  de  boicote  às  empresas  que  privilegiavam o  lucro,  ou  que
praticavam atos  antiéticos  nas  relações  trabalhistas.  A ONU,  nos  anos  70,  contribuiu  para  a



















A discussão  será  sempre  sobre  os  princípios  ou  as  regras  que

















































aparece,  neste  país,  com  freqüência  quando  se  discutem  comportamentos  e  procedimentos
corporativos ou gremiais. Ninguém em Portugal ousaria falar em código de ética, mas em código
deontológico, como disciplina apropriada para o estudo das regras do exercício e do uso profis-





































18  Para  José  de Oliveira  Ascensão  (Direito Civil - Teoria Geral),  o  negócio  jurídico,  que  é
uma modalidade particular de ação, pode ser classificado como unilateral, plurilateral ou contra-
to. O  critério  classificatório  é  dado  pela  existência  de  uma  só  parte  ou  duma pluralidade  de
partes. Parte, no entanto, não é a mesma coisa que pessoa, pois uma parte pode ser constituída
de  diversas  pessoas. O  que  define  a  parte  é  a  titularidade  dos  interesses  que  se  atuam  nos
negócios jurídicos. O contrato é um negócio jurídico plurilateral.




















Para Orlando Gomes25,  não é no direito  romano que  se deve
buscar a origem histórica da categoria jurídica que hoje denominamos
de contrato.

























































































O dirigismo  contratual,  também denominado de  intervenção do
Estado na vida do contrato34, é exercido pelo Estado através de leis que
32  Segundo Carlos Ferreira de Almeida  (Contratos I  conceito, fontes e formação), durante o
Século XX, a literatura jurídica portuguesa produziu uma única obra sobre a teoria geral dos contratos  o





e  eliminar  o  desequilíbrio. Desenvolveu-se  uma  legislação  de  apoio  a  essas  categorias,  com
estímulo à sua organização. Determinado a dirigir a economia, o Estado ditou normas impondo o
conteúdo de  certos  contratos,  proibindo a  introdução de  certas  cláusulas,  e  exigindo, para  se
formar, sua autorização, atribuindo a obrigação de contratar a uma das partes potenciais e man-




















•     As que autorizam o envio do nome do consumidor, ou de seus






















































38  A  alma  do  contrato  que  visa  a  assegurar  o  direito  à  saúde,  é,  sem  dúvida,  a  boa-fé
objetiva. Cláudia Lima Marques, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
em antigo e ainda atual artigo publicado na Ajuris  Revista da Associação dos Magis-
trados do Rio Grande do Sul,  adverte que a  cláusula abusiva  viola a boa-fé objetiva,  a
alma do contrato, gerando: ... o descompasso de direitos e obrigações entre os contratantes,


































negociantes e  fabricantes, seis para quaisquer outras pessoas. A  fim de burlar a  lei, contornar a




a  vítima. Nesse caso,  como em qualquer hipótese de o  instrumento estar em desacordo com a
quantia mencionada, podia o devedor, signatário do documento, valer-se de um remédio instituído
por  constituições  imperiais,  através  de uma defesa oponível  ao  credor: exceptio  non numeratae
pecuniae.  O mutuário, quando demandado, alegava não ter recebido na verdade a quantia men-
































































de  bens  e  direitos  imateriais.  A  classe média  quer  planos  de  saúde,
prioriza a educação, preocupa-se com a previdência privada.























A  relação contratual  nos  contratos de prestação do  serviço de















relação  contratual  obriga  não  só  o  cumprimento  das  obrigações
clausuladas, como o cumprimento das obrigações acessórias.45








produto  ou  serviço  independe  de  termo  expresso,  vedada  a  exoneração  contratual  do
fornecedor.Este  texto  legal  se  refere  aos  denominados  deveres  anexos,  que  se  agregam aos


































































50  Para o professor  da  Faculdade de Direito  de Coimbra,  inexiste  no direito  brasileiro  qualquer
referência legislativa às cláusulas contratuais gerais ou cláusulas gerais dos contratos. Assim, pare-






























































quem  contratar  são  fundamentais  para  o  bom desenvolvimento  dos








































































































































































VI  A ETICIDADE E OS CONTRATOS
















nesta,  leal  e  transparente.
Tem-se afirmado, com fundamento na teoria da boa-fé obje-
tiva desenvolvida no direito alemão, e agora adotada pelo legisla-
dor  brasileiro,  que  a  hipótese  é  de  princípio,  logo,  provido  de
normatividade.



































































































































Cláusulas Contratuais Gerais:  Problemas  e  Soluções,  a  que  já  tivemos  oportunidade  de  nos








































constante.  Riquezas  são  produzidas  sistematicamente  e  em  grande  quantidade,  socialmente
valoradas  e  desfrutadas  por  uma  sociedade  de  consumo,  em  clara  demonstração  de  que  a
individualização que por tempos caracterizou as relações contratuais já não mais se aplica aos























com o  tempo.  Só mais  tarde,  quando  as  discussões  estiverem
amadurecidas, é que as correções devem ser feitas. O novo Códi-
go será o que os magistrados quiserem que ele seja.
Da advertência destes dois grandes mestres e estudiosos do direi-
to, releva o papel do Poder Judiciário Brasileiro neste novo milênio.
A sociedade moderna é cada vez mais complexa, e, por ser com-
plexa, reclama um pensar cada vez mais complexo.
A única certeza no limiar deste novo código é a incerteza.
A justiça enfrenta em todo o mundo desafios cada vez mais com-
plexos. A produção do direito em abundância, aliado ao desenvolvi-
mento da individualidade e dos reclamos de respeito à ética, multipli-
cou e modificou as lides, levando o juiz do novo milênio a decidir ques-
tões multifacetadas, com viés nos aspectos sociais e éticos.
Ao Judiciário brasileiro caberá a missão de purificar o conceito
de eticidade e de guardar o conceito de sociabilidade.
O novo código será o que os magistrados quiserem que ele seja.¿
